
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.120 - RJ (2010/0140905-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARA MARIA HOYER LACERDA 
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.    SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. PARCELAS DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. ACORDO ADMINISTRATIVO. 
ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE ILEGAL 
COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA 
MARE 2.179/98. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL  
DESPROVIDO.

1.   A edição da Medida Provisória 1.704/1998 implicou renúncia 
tácita do prazo prescricional. Assim, ajuizada a ação antes de 30.6.2003, os 
efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto para as ações ajuizadas após 
30.6.2003 incide a Súmula 85/STJ. In casu, encontram-se prescritas as parcelas 
anteriores a 13.10.2000, uma vez que a presente Ação Ordinária foi ajuizada pela 
autora em 13.5.2005.

2.   No tocante à inobservância dos termos da MP 1.709/98, 
pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 2.179/98, o exame do direito 
a eventuais diferenças decorrentes da implantação a menor em razão de ilegal 
compensação de progressão funcional não dispensa a análise do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente: 
AgRg no AREsp 408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
julgado em 07.11.2013, DJe 18.11.2013.

3.   Agravo Regimental de CLARA MARIA HOYER LACERDA a 
que se nega provimento. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 17 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.120 - RJ (2010/0140905-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARA MARIA HOYER LACERDA 
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por CLARA 

MARIA HOYER LACERDA contra decisão pela qual se negou provimento ao seu 

Recurso Especial.

2.    A agravante reitera as razões do seu Recurso Especial, 

notadamente quanto ao seguinte: (a) não estaria prescrito o direito reclamado, 

uma vez que a edição da MP 1.704/98 teria importado em renúncia tácita ao prazo 

prescricional e (b) não poderia ter sido abatido qualquer valor do percentual de 

28,86% concedido pelo Governo Federal, defendendo para tanto, a nulidade do 

acordo administrativo firmado entre as partes por não se revestir da forma 

prescrita em lei.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.208.120 - RJ (2010/0140905-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CLARA MARIA HOYER LACERDA 
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA 
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 

ESTATISTICA - IBGE 
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.    

SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. PRESCRIÇÃO. 

PARCELAS DE TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

85/STJ. ACORDO ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE 

IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE ILEGAL COMPENSAÇÃO 

DE PROGRESSÃO FUNCIONAL POR FORÇA DA PORTARIA MARE 

2.179/98. COBRANÇA DAS DIFERENÇAS. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE ANTE O ÓBICE CONTIDO NA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DE  DESPROVIDO.

1.   A edição da Medida Provisória 1.704/1998 implicou 

renúncia tácita do prazo prescricional. Assim, ajuizada a ação antes 

de 30.6.2003, os efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto para 

as ações ajuizadas após 30.6.2003 incide a Súmula 85/STJ. In casu, 

encontram-se prescritas as parcelas anteriores a 13.10.2000, uma vez 

que a presente Ação Ordinária foi ajuizada pela autora em 13.5.2005.

2.   No tocante à inobservância dos termos da MP 

1.709/98, pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 

2.179/98, o exame do direito a eventuais diferenças decorrentes da 

implantação a menor em razão de ilegal compensação de progressão 

funcional não dispensa a análise do conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedente: AgRg no 

AREsp 408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 

julgado em 07.11.2013, DJe 18.11.2013.

3.   Agravo Regimental de CLARA MARIA HOYER 

LACERDA a que se nega provimento. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos:

Documento: 1442829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2015 Página  4 de 5



 
 

 

5.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II 

do CPC, observa-se que a recorrente limitou-se a argumentar, nas 

razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal de origem teria 

contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao menos expor 

de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata 

compreensão da questão, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 

do STF, aplicada por analogia.

6.   No tocante à prescrição, o entendimento da Corte de 

origem que que se aplica ao caso em comento o disposto na Súmula 

85/STJ encontra amparo na jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 85 DO STJ. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Prestam-se os Declaratórios ao suprimento de 
omissão, à harmonização de pontos contraditórios ou a 
esclarecer obscuridades. Os efeitos infringentes ou 
modificativos serão admitidos nos casos em que se verificar a 
presença de ao menos um dos requisitos autorizadores dos 
declaratórios ou mesmo de erro material.

2. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
990.284/RS, sob a sistemática dos recursos especiais 
repetitivos (art. 543-C, do CPC), decidiu que a edição da 
Medida Provisória 1.704/1998 implicou renúncia tácita do 
prazo prescricional; porém, ajuizada a ação antes de 
30.6.2003, os efeitos retroagem a janeiro de 1993, enquanto 
para as ações ajuizadas após 30.6.2003 incide a Súmula 
85/STJ.

3. No caso, a parte autora busca o pagamento de 
diferenças decorrentes de implantação a menor do reajuste 
de 28,86%, alegando que a administração não cumpriu de 
forma integral o acordo administrativo com ela celebrado. 
Com efeito, a causa de pedir está relacionada a violação a 
direito que se renova mês a mês, em relação de trato 
sucessivo, daí a aplicação da Súmula 85/STJ (apesar do 
ajuizamento da demanda apenas em 2009).

4. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para afastar a prescrição do fundo de direito e 
determinar o retorno dos autos ao juízo de primeiro grau para 
que prossiga no julgamento da causa, como de direito. (EDcl 
no AgRg no REsp. 1483403/PB, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, 2T, julgado em 24.03.2015, DJe 31.03.2015)

Documento: 1442829 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2015 Página  5 de 5



 
 

 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO CELEBRADO COM A 
ADMINISTRAÇÃO. PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. TEMA PREQUESTIONADO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA. DESNECESSIDADE.

1. Deve ser rejeitada a preliminar de não 
conhecimento do recurso especial, uma vez que a tese 
trazida no apelo apresentado pela autora, acerca do prazo 
prescricional, foi amplamente debatida pelo Tribunal de 
origem e prescinde de análise do conjunto probatório 
constante dos autos, sendo inaplicável, ao caso, os óbices 
previstos nas Súmulas 7 e 211/STJ.

2. Esta Corte firmou orientação de que, nas ações 
que discutem o pagamento do reajuste de 28,86%, houve 
renúncia tácita da prescrição com a edição da Medida 
Provisória 1.704/1998 e, "nesse sentido, se ajuizada a ação 
ordinária dos servidores até 30/6/2003, os efeitos financeiros 
devem retroagir a janeiro de 1993; e se proposta após 
30/6/2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 
85 desta Corte" (Recurso Especial Repetitivo 990.284/RS, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
13/04/2009).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp. 1390436/PB, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 1T, 
julgado em 07.08.2014, DJe 20.08.2014)

7.   No tocante à inobservância dos termos da MP 

1.709/98, pela adoção dos critérios previstos na Portaria MARE 

2.179/98, o exame do direito a eventuais diferenças decorrentes da 

implantação a menor em razão de ilegal compensação de progressão 

funcional não dispensa a análise do conteúdo fático-probatório dos 

autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
REAJUSTE DE 28,86%. ACORDO ADMINISTRATIVO. 
ALEGAÇÃO DE IMPLANTAÇÃO A MENOR EM RAZÃO DE 
ILEGAL COMPENSAÇÃO DE PROGRESSÃO FUNCIONAL 
POR FORÇA DA PORTARIA MARE 2.179/98. COBRANÇA 
DAS DIFERENÇAS. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 
5 E 7/STJ.

1. Consta do acórdão recorrido que o autor, ao 
celebrar acordo administrativo, anuiu com os termos da 
Portaria MARE 2.179/98; assim, não há como examinar o 
direito a eventuais diferenças decorrentes da implantação a 
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menor em razão de ilegal compensação de progressão 
funcional sem exame dos termos do acordo e do conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pelas Súmulas 5 
e 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp. 
408.353/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 2T, 
julgado em 07.11.2013, DJe 18.11.2013)

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 
28,86%. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PORTARIA MARE Nº 2.179/98. IMPUGNAÇÃO DE VALORES, 
COMPENSAÇÕES E EFETIVA IMPLEMENTAÇÃO DO 
PERCENTUAL PLEITEADO. AFERIÇÃO DE EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A aferição sobre a efetiva integralização do 
reajuste de 28,86% nos termos da Portaria MARE n. 
2.179/98, a demonstrar eventual excesso de execução, 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, procedimento esse inadmissível no recurso especial, a 
teor da Súmula n. 7 do STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp. 1062464/RS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, 5T, julgado em 20.11.2012, DJe 26.11.2012)

8.   Por fim, o tema referente à nulidade do acordo 

celebrado, por não estar revestido da forma prescrita em lei, não foi 

debatido pelo Tribunal de origem, tampouco foi suscitado nos 

Embargos de Declaração opostos. Carece, portanto, de 

prequestionamento, requisito indispensável ao acesso às instâncias 

excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

9.   Diante dessas considerações, com fundamento no 

art. 557, caput do Código de Processo Civil, nega-se seguimento ao 

Recurso Especial.

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.  

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0140905-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.208.120 / RJ

Números Origem:  200551010215379       402877

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLARA MARIA HOYER LACERDA
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA
RECORRIDO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLARA MARIA HOYER LACERDA
ADVOGADO : EDILCEMA PEREIRA DE ALMEIDA
AGRAVADO : FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA - 

IBGE
PROCURADOR : FERNANDO LINO VIEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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